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PROJETO DE LEI N° 025, DE 04 DE AGOSTO DE 2020.

"ALTERA A LEI MUNICIPAL N°807, DE 02 DE JANEIRO DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
Art. 1º Fica alterado o artigo 195 da Lei Municipal nº 807, de 02 de janeiro de 2012, que passa a ter a seguinte redação:

...
Art. 195 Para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, poderão ser efetuadas contratações de pessoal por tempo determinado,a qual não ultrapassará o limite de 36 (trinta e seis) meses.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
   Presidente Lucena, 04 de agosto de 2020.
     GILMAR FÜHR
              Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 025, DE 04 DE AGOSTO DE 2020.

O presente Projeto de Lei, ENVIADO EM REGIME DE URGÊNCIA objetiva a alteração do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais de Presidente Lucena, excluindo o período máximo de contratação temporária de excepcional interesse público. 

A referida alteração se faz necessária em razão da necessidade de prorrogação de determinados contratos temporários, em razão da situação de calamidade pública decorrente da Pandemia do Novo Coronavirus que assola todo o nosso país, o que torna funções temporárias imprescindíveis neste contexto, principalmente na área da saúde, posto que algumas destas atuam diretamente em face do controle de disseminação da doença, sendo impossível para o ente municipal deixar de contar com estas por ora.

A Constituição Federal prevê, em seu artigo 37, inciso IX, que "a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público". Pode-se extrair do inciso supra, que a lei municipal deve prever as situações em que tal contratação dar-se-á, todavia, a Carta Magna não impõe um limite temporal para que esta situação ocorra, permitindo aos nobres legisladores esta aprovação, posto que os limites temporais de contratação, bem como suas razões de existir, serão regulamentadas por lei específica.
Diante da situação em que a doença nos colocou, bem como, diante das impossibilidades impostas ao administrador em ano de pleito eleitoral, não se vê outra alterativa senão alterar o Regime Jurídico Municipal, a fim de atender a certas demandas que são completamente imprevisíveis, como esta de calamidade pública em que vivemos.

Diante do exposto, nobres edis, enviamos em regime de urgência, o Projeto de Lei nº 025/2020, para a devida apreciação e votação, sendo que aguardamos um parecer favorável ao mesmo.
GILMAR FÜHR

     Prefeito Municipal
